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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N°. 2024.04.01.1-PE 

0 PROCEDIMENTO LICITATÓRIO OBEDECERÁ A LEI FEDERAL N°. 14.133, DE 10 DE ABRIL DE 
2021; A LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD) N°. 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 
2018; A LEI COMPLEMENTAR N° 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006; A LEI MUNICIPAL N°. 1.543, 
DE 30 DE MARCO DE 2023; AO DECRETO MUNICIPAL N°. 450, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023 E 
SUAS ALTERAÇÕES; BEM COMO As LEGISLAÇÕES CORRELATAS E As DEMAIS EXIGÊNCIAS 
PREVISTAS NO EDITAL E EM SEUS ANEXOS. 

PREAMBULO 

A Prefeitura Municipal de Horizonte torna público para conhecimento de todos os interessados que, As 08h30min 
(Horário de Brasilia) do dia 30 de abril de 2024, através do Sistema de Compras do Governo Federal 
<wwvv.vv.bricompras>, em sessão pública por meio de comunicação via Internet, dará inicio aos procedimentos 
de recebimento e abertura das cartas propostas de preços, formalização de lances e documentos de habilitação da 
licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N°. 2024.04.01.1, identificado abaixo, mediante as condições 
estabelecidas no presente Instrumento Convocatório. 

OBJETO: 

AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIOS DESTINADOS A 
SECRETARIA DE SEGURANÇA, CIDADANIA, TRANSITO E 
TRANSPORTE DO MUNICÍPIO DE HORIZONTE/CE, 
CONFORME AS EXIGÊNCIAS, CONDIÇÕES, 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS PREVISTOS NO 
TERMO DE REFERÊNCIA. 

óRGÃO(S) INTERESSADO(S): 
SECRETARIA DE SEGURANÇA, CIDADANIA, TRANSITO E 
TRANSPORTE. 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

LOCAL DA DISPUTA: 
Sistema de Compras do Governo Federal - Compras. gov.br 
<IN vs rv.zol, .1) r/com pras> 

UASG: 981253 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 1601.050124 

COMPRAS.GOV.BR N°: 90002/2024 

PNCP N°: 07954480000179-0-000007/2024. 

TIPO E CRITÉRIO DE JULGAMENT MENOR PREÇO POR GRUPO 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

VALOR MÁXIMO ADMITIDO: 

0 PREÇO GLOBAL MÁXIMO PARA 0 PRESENTE 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Ê DE R$ 231.517,79 
(DUZENTOS E TRINTA E UM MIL QUINHENTOS E 
DEZESSETE REAIS E SETENTA E NOVE CENTAVOS). 
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• PARTE A — CONDIÇÕES PARA COMPETIÇÃO, JULGAMENTO E ADJUDICA 
• 1. Objeto; 
• 2. Disponibilização do Edital; 
• 3. Data e Horário da Licitação; 
• 4. Credenciamento; 
• 5. Participação; 
• 6. Tratamento Diferenciado para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte;
• 7. Apresentação da Proposta e dos Documentos de Habilitação; 
• 8. Preenchimento da Proposta; 
• 9. Abertura da Sessão, Classificação das Propostas e Formulação de Lances;
• 10. Fase de Julgamento; 
• 11. Fase de Habilitação; 
• 12. Exigências de Habilitação; 
• 13. Fase dos Recursos e das Contrarrazões; 
• 14. Adjudicação e Homologação; 
• 15. Impugnação ao Edital e Pedido de Esclarecimento: 
• 16. Modelo de Gestão Contratual; 
• 17. Infrações Administrativas e Sanções; 
• 18. Pagamento; 
• 19. Recursos Orçamentários; 
• 20. Regime de Execução; 
• 21. Obrigações da Contratante; 
• 22. Obrigações da Contratada; 
• 23. Disposições Gerais. 

• PARTE B — ANEXOS 
• Anexo I - Termo de Referência do Objeto 

o Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar (ETP) 
• Anexo II — Modelo da Proposta de Preços 
• Anexo III - Minuta do Contrato 

PARTE A — CONDIÇÕES PARA COMPETIÇÃO, JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 

1. OBJETO 
1.1. 0 objeto da presente licitação é a AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIOS DESTINADOS A SECRETARIA DE 
SEGURANÇA, CIDADANIA, TRANSITO E TRANSPORTE DO MUNICÍPIO DE HORIZONTE/CE, 
CONFORME AS EXIGÊNCIAS, CONDIÇÕES, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS PREVISTOS NO 
TERMO DE REFERÊNCIA. 

GRUPO UNICO- AMPLA PARTICIPAÇÃO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. TOTAL V. UNT V. TOTAL 

MESA DE TRABALHO EM "L" EM MF DE 6MM, 20MM E 40MM CONFORME 
PROJETO, NAS CORES ÁLAMO LINHA CRISTALLO - DURATEX, OU 
EQUIVALENTE TÉCNICO EM DESEMPENHO, E FENDI. LINHA COLORS - 
FLORAPLAC OU EQUIVALENTE TÉCNICO EM DESEMPENHO. (145cm X 
95cm X 75cm) LxPx H- (VER PRANCHA 01 DO CADERNO DE 
DETALHAMENTO DE MARCENARIA). 

UNID 16 R$ 
1.900,32 

R$ 
30.405,12 

btIO 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. TOTAL V. UNT V. TOTAL 

APOIO EM MDF DE 6MM, E 20MM CONFORME 0 PROJETO, NAS CORES 
ÁLAMO LINHA CRISTALLO - DURATEX, OU EQUIVALENTE TÉCNICO EM 

2. DESEMPENHO, E FENDI LINHA COLORS - FLORAPLAC OU EQUIVALENTE R$ R$ 
TÉCNICO EM DESEMPENHO, COM DUAS PORTAS DE CORRER. (214cm X UNID 12 

1.992,58 23.910,96 
41cm X 90cm) L x P x H - (VER PRANCHA 02 DO CADERNO DE 
DETALHAMENTO DE MARCENARIA). 
APOIO EM MDF DE 6MM, E 20MM CONFORME 0 PROJETO, NAS CORES 
ÁLAMO, LINHA CRISTALLO- DURATEX. OU EQUIVALENTE TÉCNICO EM 

3. DESEMPENHO, E FENDI LINHA COLORS.. FLORAPLAC OU EQUIVALENTE 
TÉCNICO EM DESEMPENHO, COM DUA PORTAS DE CORRER. (90cm X UNID 8 R$ 

1.270,83 
R$ 

10.166,64 
50cm X 75cm) L x P x H - (VER PRANCHA 03 DO CADERNO DE 
DETALHAMENTO DE MARCENARIA), 
APOIO EM MDF DE 6MM, E 20MM CONFORME 0 PROJETO, NAS CORES 
ÁLAMO LINHA CRISTALLO - DURATEX, OU EQUIVALENTE TÉCNICO EM 

4. DESEMPENHO, E FENDI LINHA COLORS - FLORAPLAC OU EQUIVALENTE 
UNID R$ R$ 

TÉCNICO EM DESEMPENHO, COM DUAS PORTAS DE CORRER. (70cm X 14 
1.118,33 15.656,62 11 50cm X 75cm) L x P x H - (VER PRANCHA 03 DO CADERNO DE 

DETALHAMENTO DE MARCENARIA). 
APOIO EM MDF 6MM, 20MM CONFORME PROJETO, NAS CORES ÁLAMO 
LINHA CRISTALLO - DURATEX, OU EQUIVALENTE TÉCNICO EM 
DESEMPENHO, E FENDI LINHA COLORS - FLORAPLAC OU EQUIVALENTE 

5. TÉCNICO EM DESEMPENHO, COM TAMPO EM VIDRO TEMPERADO DE UNID 1 R$ R$ 
8MM INCOLOR.COM DUAS PORTAS, DUAS GAVETAS E DOIS N1NCHOS. 1.890, 83 1.890,83 
(160cm X 50cm X 94cm) L x P x H - (VER PRANCHA 04 DO CADERNO DE 
DETRALHAMENTO DE MERCENARIA). 
SUPORTE PARA CPU EM MDF DE 20MM, NA COR ALAMO LINHA 

6. CRISTALLO — DURATE7X, OU EQUIVALENTE TÉCNICO, E 4 RODINHAS 
UNID R$ R$ 

COM TRAVA. (25cm X 45cm) LxP. (VER PRANCHA 05 DO CADERNO DE 1 8 
867,50 15.615,00 

DETALHAMENTO DE MARCENARIA). 
GAVETEIRO EM MDF 6MM, 20MM CONFORME PROJETO, NAS CORES 
ÁLAMO LINHA CRISTALLO- DURATEX, OU EQUIVALENTE TÉCNICO EM 

7 . DESEMPENHO, E FENDI LINHA COLORS- FLORAPLAC OU EQUIVALENTE 
UNID 18 R$ R$ 

TÉCNICO EM DESEMPENHO, COM 4 GAVETAS. E 4 RODINHAS COM 765,83 13.784,94 1 
TRAVA. (40cm X 35cm X 70cm) L x P x H - (VER PRANCHA 05 DO CADERNO 
DE DETALHAMENTO DE MARCENARIA). 
MESA PARA 8 CADEIRAS EM MDF DE 20MM E 40MM, CONFORME 
PROJETO, NAS CORES ÁLAMO LINHA CRISTALLO - DURATEX, OU 

8. EQUIVALENTE TÉCNICO EM DESEMPENHO, E FENDI LINHA COLORS 
- FLORAPLAC OU EQUIVALENTE TÉCNICO EM DESEMPENHO, (200cm X UNID 1 R$ 

3.625,83 
R$ 

3.625,83 
100cm X 75cm) L x P x H - (VER PRANCHA 06 DO CADERNO DE 

10 
DETALHAMENTO DE MARCENARIA). 
ARMÁRIO EM MDF DE 6MM E 20MM, CONFORME PROJETO, NAS CORES 
ÁLAMO LINHA CRISTALLO - DURATEX, OU EQUIVALENTE TÉCNICO EM 

9. DESEMPENHO, E FENDI LINHA COLORS - FLORAPLAC OU EQUIVALENTE 
TÉCNICO EM DESEMPENHO, (96cm X 40cm X 231cm) L x P x H - (VER 

UNID 13 R$ 1.687,50 R$ 
21.937,50 

PRANCHA 07 DO CADERNO DE DETALHAMENTO DE MARCENARIA). 
BALCÃO DE ATENDIMENTO EM "L" DIVIVIDO EM 3 PEÇAS, EM MDF DE 
6MM, 20MM E 40MM, CONFORME PROJETO, NAS CORES ÁLAMO LINHA 

10. 
CRISTALLO - DURATEX, OU EQUIVALENTE TÉCNICO EM DESEMPENHO, 
FENDI LINHA COLORS - FLORAPLAC OU EQUIVALENTE TÉCNICO EM UNID 1 R$ R$ 

DESEMPENHO, E VERSALHES LINHA UNIQUE - DURATEX, OU 5.625,00 5.625,00 

EQUIVALENTE TÉCNICO EM DESEMPENHO. (VER PRANCHA 08, 09,10,11 E 
12 DO CADERNO DE DETALHAMENTO DE MARCENARIA), 
PAINEL EM MDF 20MM, NA COR ÁLAMO LINHA CRISTALO • DURATEX, 
OU EQUIVALENTE TÉCNICO DE DESEMPENHO, (610cm X 270cm) L x H - 

II. COM BRASÃO DO MUNICIPIO DE HORIZONTE EM LATÃO 
GALVANIZADO PRATA, E LETREIRO EM LATÃO GALVANIZADO PRATA, UNID I R$ 

14.062,17 
R$ 

14.062,17 
FONTE: TIMES NEW ROMAN, ALTURA I 7cm E LARGURA 2cm. (VER 
PRANCHA 13 E 14 DO CADERNO DE DETALHAMENTO DE MARCENARIA). 
MESA DE TRABALHO EM MDF DE 6MM E 20MM, CONFORME PROJETO, 
NAS CORES ÁLAMO LINHA CRISTALLO - DURATEX, OU EQUIVALENTE 

12. TÉCNICO EM DESEMPENHO, FENDI LINHA COLORS - FLORAPLAC OU 
EQUIVALENTE TÉCNICO EM DESEMPENHO, COM GAVETA E DIVISÓRIA UNID 5 R$ 

1.480,83 
R$ 

7.404,15 
EM ACRÍLICO. (130cm X 60cm X 75cm). L x P x H - (VER PRANCHA 15 DO . 
CADERNO DE DETALHAMENTO DE MARCENARIA). 
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GRUPO ÚNICO- AMPLA PARTICIPAÇÃO

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. TOTAL V. UNI V. TOTAL 

APOIO EM MDF DE 6MM E 20MM, CONFORME PROJETO, NAS CORES 
ALAMO LINHA CRISTALLO- DURATEX, OU EQUIVALENTE TÉCNICO EM 

13. DESEMPENHO, FENDI LINHA COLORS - FLORAPLAC OU EQUIVALENTE UNID 6 R$ R$ 
TÉCNICO EM DESEMPENHO. (118cm X 29cm X 90cm). L x P x H - (VER 1.372,50 8.235,00 
PRANCHA 16 DO CADERNO DE DETALHAMENTO DE MARCENARIA). 

14. 

PAINEL EM MDF DE 20MM, CONFORME PROJETO, NA CORES ALAMO, 
LINHA CRISTALLO - DURATEX, OU EQUIVALENTE TÉCNICO EM 
DESEMPENHO. (494cm X 29cm X 270cm). Lx P x H - (VER PRANCHA 17 E 18 UNID 1 R$ 

8.675,00 
R$ 

8.675,00 
DO CADERNO DE DETALHAMENTO DE MARCENARIA). 
NINCHO EM MDF DE 6MM E 15MM, CONFORME PROJETO, NAS CORES 
ALAMO LINHA CRISTALLO - DURATEX, OU EQUIVALENTE TÉCNICO EM 

15. DESEMPENHO, FENDI LINHA COLORS - FLORAPLAC OU EQUIVALENTE 
TÉCNICO EM DESEMPENHO. (214cm X 36cm X 95cm). Lx P x H - FIXADO A UNID 1 R$ 

1.982,50 
R$ 

1.982,50 
155 cm DO PISO. (VER PRANCHA 19 DO CADERNO DE DETALHAMENTO 
DE MARCENARIA). 

111
MESA REDONDA PARA 5 CADEIRAS EM MDF DE 20MM E 40MM, 
CONFORME PROJETO, NAS CORES ALAMO LINHA CRISTALLO - 
DURATEX, 1 6. OU EQUIVALENTE TÉCNICO EM DESEMPENHO, FENDI LINHA 
COLORS - FLORAPLAC OU EQUIVALENTE TÉCNICO EM DESEMPENHO. UNID 4 R$ 

1.321,67 
R$ 

5.286,68 
(120cm X 75cm). DIAMTRO x ALTURA. (VER PRANCHA 20 DO CADERNO 
DE DETALHAMENTO DE MARCENARIA) 
MESA PARA 10 CADEIRAS EM MDF DE 20MM E 40MM, CONFORME 
PROJETO, NAS CORES ALAMO LINHA CRISTALLO - DURATEX, OU 

17. EQUIVALENTE TÉCNICO EM DESEMPENHO, E FENDI LINHA COLORS - 
FLORAPLAC OU EQUIVALENTE TÉCNICO EM DESEMPENHO, (300cm X UNID I R$ 

2.660,00 
R$ 

2.660,00 
120cm X 75cm) L x P x H - (VER PRANCHA 20 E 21 DO CADERNO DE 
DETALHAMENTO DE MARCENARIA). 
MESA DE TRABALHO EM MDF DE 20MM E 40MM CONFORME PROJETO, 
NAS CORES ALAMO LINHA CRISTALLO - DURATEX, OU EQUIVALENTE 
TÉCNICO EM DESEMPENHO, E FENDI, LINHA COLORS - FLORAPLAC OU 

18. EQUIVALENTE TÉCNICO EM DESEMPENHO, E TAMPO DE VIDRO UNID 1 R$ R$ 
TEMPERADO DE 8MM NA COR PRETA. (210cm X 80cm X 75cm) L x P x H. 1.830,00 1.830,00 
(VER PRANCHA 21 E 22 DO CADERNO DE DETALHAMENTO DE I MARCENARIA). 
APOIO EM MDF DE 6MM E 20MM, CONFORME PROJETO, NAS CORES 
ALAMO LINHA CRISTALLO - DURATEX, OU EQUIVALENTE TÉCNICO EM 

19. DESEMPENHO, FENDI LINHA COLORS - FLORAPLAC OU EQUIVALENTE 
TÉCNICO EM DESEMPENHO, COM 2 PORTAS DE CORRER, E 3 GAVETAS. UNID 1 R$ 

1.525,00 
R$ 

1.525,00 
(188cm X 50cm X 60cm). L x P x H - (VER PRANCHA 23 DO CADERNO DE 
DETRALHAMENTO DE MARCENARIA). 

11
AP010 EM MDF DE 6MM E 20MM, CONFORME PROJETO, NAS CORES 
ALAMO LINHA CRISTALLO - DURATEX, OU EQUIVALENTE TÉCNICO EM 

20. DESEMPENHO, FENDI LINHA COLORS - FLORAPLAC OU EQUIVALENTE 
TÉCNICO EM DESEMPENHO, COM 3 PORTAS DE CORRER. (230cm X 49cm U NID 1 R$ 

1.728,33 
R$ 

1.728,33 
X 90cm). L x P x H - (VER PRANCHA 24 DO CADERNO DE 
DETRALHAMENTO DE MARCENARIA). 
PAINEL EM MDF DE 20MM, E PORTA EXISTENTE REVESTIDA EM MDF DE 
6MM, CONFORME PROJETO, NA COR ALAMO, LINHA CRISTALLO - 

21. DURATEX, OU EQUIVALENTE TÉCNICO EM DESEMPENHO, (340cm X UNID 1 R $ R$ 
270cm). L x H - (VER PRANCHA 25 DO CADERNO DE DETALHAMENTO DE 8.471,0 8.471,0 
MARCENARIA). 
PAINEL EM "L" EM MDF DE 20MM, E PORTA EXISTENTE REVESTIDA EM 
MDF DE 6MM, CONFORME PROJETO, NA COR ALAMO, LINHA 

22. CRISTALLO - DURATEX, OU EQUIVALENTE TÉCNICO EM DESEMPENHO, UNID 1 R $ R$
(375cm X 270cm). L x H - (VER PRANCHA 26 E 27 DO CADERNO DE 9.691,67 9.691,67
DETALHAMENTO DE MARCENARIA). 
BANCADA EM MDF DE 6MM E 20MM, CONFORME PROJETO, NAS CORES 
CINZA SAGRADO, LINHA ESSENCIAL, ULTRA PREMIUM - DURATEX, OU 

23. EQUIVALENTE TÉCNICO EM DESEMPENHO, E NOCE MARE, LINHA 
U NID R$ R$ 

ESSENCIAL, ULTRA PREMIUM - DURATEX, OU EQUIVALENTE TÉCNICO 1 
2.135,00 2.135,00 

EM DESEMPENHO, COM 4 PORTAS. (210cm X 60cm X 88cm). Lx P x H. (VER 
PRANCHA 27 E 28 DO CADERNO DE DETALHAMENTO DE MARCENARIA). 

• ".1".." •:.1": -I - 185'" ied:11:" IHS! :,"".1S6 1 



PREFEITURA DE 

HORI 
1)FmÃo5 OAIIDAS COM VOCÊ 

GRUPO ÚNICO- AMPLA PARTICIPAÇÃO

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. TOTAL V. UNI V. TOTAL 

BANCADA EM MDF DE 6MM E 20MM, CONFORME PROJETO, NAS CORES 
CINZA SAGRADO, LENHA ESSENCIAL, ULTRA PREMIUM - DURATEX, OU 
EQUIVALENTE TÉCNICO EM DESEMPENHO, E NOCE MARE, LINHA 

24. ESSENCIAL, ULTRA PREMIUM - DURATEX, OU EQUIVALENTE TÉCNICO UNID 1 R$ R$ 
EM DESEMPENHO, COM UMA GAVETA, E UMA PORTA. (55cm X 70cm X 694,67 694,67 
88cm). LxPx H. (VER PRANCHA 28 DO CADERNO DE DETALHAMENTO 
DE MARCENARIA) 
BANCADA EM MDF DE 6MM E 20MM, CONFORME PROJETO, NAS CORES 
CINZA SAGRADO, LIMA ESSENCIAL, ULTRA PREMIUM - DURATEX, OU 
EQUIVALENTE TÉCNICO EM DESEMPENHO, E NOCE MARE, LINHA 

25. ESSENCIAL, ULTRA PREMIUM - DURATEX, OU EQUIVALENTE TÉCNICO UNID 1 R$ R$ 
EM DESEMPENHO, COM 6 GAVETAS, E 3 PORTAS BASCULANTES. (260cm 2.236,67 2.236,67 
X 70cm X 88cm). LxPx H. (VER PRANCHA 29 E 30 DO CADERNO DE 
DETALHAMENTO DE MARCENARIA). 
ARMARIO EM MDF DE 6MM E 20MM, CONFORME PROJETO, NAS CORES 
CINZA SAGRADO, LINHA ESSENCIAL, ULTRA PREMIUM - DURATEX, OU 

11 26. 
EQUIVALENTE TÉCNICO EM DESEMPENHO, E NOCE MARE. LINHA 
ESSENCIAL, ULTRA PREMIUM - DURATEX, OU EQUIVALENTE TÉCNICO UNID 1 R$ R$ 
EM DESEMPENHO, COM 4 PORTAS. (210cm X 42cm X 79cm). L x P x H. 1.979,17 1.979,17 
FIXADO A 155cm DO PISO. (VER PRANCHA 31 DO CADERNO DE 
DETALHAMENTO DE MARCENARIA). 
ARMÁRIO EM MDF DE 6MM E 20MM. CONFORME PROJETO, NAS CORES 
CINZA SAGRADO, LIMA ESSENCIAL, ULTRA PREMIUM - DURATEX, OU 
EQUIVALENTE TÉCNICO EM DESEMPENHO, E NOCE MARE, LIMA 

27. ESSENCIAL, ULTRA PREMIUM - DURATEX, OU EQUIVALENTE TÉCNICO UNID 1 R$ R$ 
EM DESEMPENHO, COM UMA PORTA. (55cm X 42cm X 79cm). L x P x H. 1.525,00 1.525,00 
FIXADO A 155cm DO PISO. (VER PRANCHA 32 E 33 DO CADERNO DE 
DETALHAMENTO DE MARCENARIA). 
ARMÁRIO EM MDF DE 6MM E 20MM, CONFORME PROJETO, NAS CORES 
CINZA SAGRADO, LINHA ESSENCIAL, ULTRA PREMIUM - DURATEX, OU 
EQUIVALENTE TÉCNICO EM DESEMPENHO, E NOCE MARE, LINHA 

28. ESSENCIAL, ULTRA PREMIUM - DURATEX, OU EQUIVALENTE TÉCNICO UNID I R$ R$ 
EM DESEMPENHO, COM UMA PORTA BASCULANTE. (89cm X 42cm X 610,00 610,00 
49cm). LxPx H. FIXADO A I85cm DO PISO. (VER PRANCHA 32 DO 
CADERNO DE DETALHAMENTO DE MARCENARIA). 
ARMÁRIO EM MDF DE 6MM E 20MM, CONFORME PROJETO. NAS CORES 
CINZA SAGRADO, LINHA ESSENCIAL, ULTRA PREMIUM - DURATEX, OU 
EQUIVALENTE TÉCNICO EM DESEMPENHO, E NOCE MARE, LINHA 

29. ESSENCIAL, ULTRA PREMIUM - DURATEX, OU EQUIVALENTE TÉCNICO UNID 1 R$ R$ 
EM DESEMPENHO, COM 5 PORTAS. (261cm X 42cm X 79cm). L x P x H. 2.541,67 2.541,67 

11 
FIXADO A 155cm DO PISO. (VER PRANCHA 33 E 34 DO CADERNO DE 
DETALHAMENTO DE MARCENARIA). 
ARMÁRIO PARA GELADEIRA EM MDF DE 6MM E 20MM, CONFORME 
PROJETO, NAS CORES CINZA SAGRADO, LINHA ESSENCIAL, ULTRA 
PREMIUM - DURATEX, OU EQUIVALENTE TÉCNICO EM DESEMPENHO, E 

30. NOCE MARE, LIMA ESSENCIAL, ULTRA PREMIUM - DURATEX, OU UNID 1 RS R$ 
EQUIVALENTE TÉCNICO EM DESEMPENHO. (150cm X 40cm X 235cm). L x P 
x H. (VER PRANCHA 34 E 35 DO CADERNO DE DETALHAMENTO DE 

3.863,33 3.863,33 

MARCENARIA). 

31. 

ESTRUTURA EM METALON 50MM x 50MM, PINTURA NA COR PRETA, 
COM IMAGEM A DEFINIR IMPRESSA EM LONA, FIXADO NA PAREDE POR R$ R$ 
PARAFUSOS. (300cm X 450cm) Lx H. (VER PRANCHA 36 DO CADERNO DE UNID 1 

864,17 864,17 
DETALHAMENTO DE MARCENARIA). 
ESTRUTURA EM METALON 50MM x 50MM, PINTURA NA COR 
PRETAFORMATO DO MAPA DO MUNICIPIO DE HORIZONTE, COM 

32. DIVISÕES DOS DISTRITOS, FIXADO NA PAREDE POR PARAFUSOS. (300cm UNID 1 R$ R$ 
X 450cm). L x H. (VER PRANCHA 36 DO CADERNO DE DETALHAMENTO 897,50 897,50 
DE MARCENARIA). 

VALOR TOTAL DO GRUPO R$ 231517,79 

1.2. A licitação sera realizada em GRUPO ÚNICO, formado por itens, conforme tabela constante do Termo de 
Referência (Anexo 1 deste Edital). 
1.3. 0 critério de julgamento adotado sera o MENOR PREÇO, com modo de disputa ABERTO, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto as especificações do objeto. 
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1.4. A disputa será procedida no Portal de Compras do Governo Federal - Compras.gov.br no sitio virtual 
WWW.g0V.bilcompras.

2. DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL 
2.1. 0 Edital poderá ser obtido nos sítios eletrônicos: da Prefeitura Municipal de Horizonte 
www.horizonte.ce.gov.br; do TCE/CE: www.tee.ce.uov.brilicitacoes; do Compras.gov.br: www.gov.br/compras; e 
do Portal Nacional De Contratações Públicas: NA V\ \A .pnep.gpv.br. 
2.2. A licitação sera realizada na forma eletrônica por meio do endereço eletrônico www.gov.bricompras, mediante 
condições de segurança, criptografia e autenticação dos interessados previamente credenciados conforme 
orientações deste Edital. 

3. DATA E HORÁRIO DA LICITAÇÃO 
3.1. As 08h30min (Horário de Brasilia) do dia 30 de abril de 2024 sera aberta a sessão pública pela pregoeira. 
3.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação da pregoeira em sentido contrário. 
3.3. Todas as referências de tempo citadas no aviso da licitação, neste Edital e durante a sessão pública observarão 
obrigatoriamente o horário de Brasilia/DF e serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao 
certame. 

4. CREDENCIAMENTO 
4.1. 0 Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados 
na modalidade licitatória Pregão em sua forma eletrônica. 
4.2. 0 cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 
www.gov.br/compras, com a solicitação de login e senha pelo interessado. 
4.3. 0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade da licitante ou de seu representante 
legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 
4.4. 0 uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade 
responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros. 
4.5. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no 
item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, A correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
4.6. A perda da senha, quebra de sigilo ou quaisquer acontecimentos que possam comprometer o sigilo ou a 
segurança deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 
4.7. Caberá A licitante interessada em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

5. PARTICIPAÇÃO 
5.1. Poderão participar desta Licitação os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal 
(www.gov.br/compras) por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira 
— ICP — Brasil. 
5.1.1. As condições exigidas no cadastramento no SICAF deverão ser atendidas pelo interessado até o terceiro dia 
fail anterior A data prevista para recebimento das propostas. 
5.2. Poderão participar deste Pregão empresas estrangeiras, desde que apresentem Decreto de Autorização para 
funcionamento no pais e ato de registro ou autorização para funcionamento expedida pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir e, ainda, atendam As exigências de habilitação mediante documentos 
equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por Tradutor Público e Intérprete Comercial, 
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devendo ter representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder ou 
judicialmente. 
5.3. Não poderá participar desta licitação: 
5.3.1. Aquele cujo objeto social não seja compatível com o objeto da licitação e que não atenda a todas as 
exigências estabelecidas neste Edital e em seus Anexos; 
5.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados (equiparam-se aos autores do projeto as empresas 
integrantes do mesmo grupo econômico); 
5.3.3. Empresa, isoladamente ou em consorcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
5.3.4. Pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
5.3.5. Aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau; 
5.3.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal n°6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 
5.3.7. Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, 
com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas 
As de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
5.3.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
5.3.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
5.3.10. Agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, conforme § 1°, do art. 9°, da 
Lei Federal n° 14.133, de 2021. 
5.3.11. Pessoa jurídica que atue em substituição a outra pessoa jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica da licitante; 
5.3.12. com mais de uma proposta por item/grupo. 
5.4. A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, cláusulas e 
condições constantes deste Edital, bem como a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a 
responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase 
do procedimento. 

6. TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA AS MICROEMPRESAS E AS EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE 
6.1. Para fins de obtenção do tratamento diferenciado nos termos da Lei Complementar Federal n° 123/2006, 
previsto nos artigos 42 à 49, quando do envio da proposta inicial a licitante deve declarar eletronicamente em 
campo próprio do sistema: 
6.1.1. Que possui enquadramento empresarial como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 
6.1.2. Que no ano-calendário de realização desta licitação ainda não tenha celebrado contratos com a Administração 
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta maxima admitida para fins de enquadramento como 
Empresa de Pequeno Porte. 
6.2. A ausência dessas declarações, no momento do envio da proposta, significará a renúncia da Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte de se utilizar das prerrogativas a ela concedida pela Lei Complementar Federal n° 
123/2006. 
6.3. Fica estabelecida a prioridade de contratação para microempresas e empresas de pequeno porte constantes dos 
arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006, bem como do art. 8 do Decreto Municipal n°450/2023. Esclarece-
se que essa disposição somente sera aplicada quando a melhor oferta válida não houver sido apresentada por 
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microempresa ou empresa de pequeno porte. 
6.3.1. Sera concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de peque 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006. 
6.3.1.1. Consideram-se empatadas as propostas apresentadas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
que estiverem no limite de até 5% (cinco por cento) superiores A proposta melhor classificada, desde que esta não 
seja Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 
6.3.1.2. Ocorrendo o empate ficto, a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que sera adjudicado o 
objeto em seu favor; 
6.3.1.3. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, serão convocadas as 
remanescentes que porventura se enquadrem na situação de empate ficto, na ordem classificatória, para o exercício 
do mesmo direito; 
6.3.1.4. Após o encerramento dos lances, havendo a configuração do empate ficto de que trata este artigo, a 
microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada sera convocada para apresentar, 
exclusivamente via sistema, nova proposta no prazo máximo de cinco minutos, sob pena de preclusão. 
6.3.1.5. Na hipótese de não haver mais empresas de mesmo enquadramento empresarial, o objeto da licitação será 
adjudicado it licitante que originalmente apresentou o melhor lance. 
6.3.1.6. Não se aplicam os critérios de desempate previstos, caso a licitação se destine exclusivamente 
participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 
6.4. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte deverá apresentar os documentos de habilitação, mesmo que 
estes apresentem alguma restrição relativa A regularidade fiscal e trabalhista, sob pena de inabilitação. 
6.4.1. Em atendimento ao § 12 do art. 43 da Lei Complementar n° 123/2006, a Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte que apresentar documentos com restrições quanto A regularidade fiscal e trabalhista tem assegurado 
o prazo de 5 (cinco) dias fiteis, a partir da declaração de vencedora da licitação, prorrogável por igual período, a 
critério da Administração, para apresentar as respectivas certidões de regularidade. 
6.4.2. A não regularização da documentação implicará decadência do direito A contratação, sem prejuízo da 
aplicação da multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total da proposta inicial, sendo facultado A Administração 
convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

7. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
7.1 . Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento. 
7.2. As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública. 
7.3. No cadastramento da proposta inicial, a licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
7.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
7.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição 
Federal; 
7.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos Ill e 
IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal; 
7.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 
7.4. 0 fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 
§§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei Federal n.° 14.132, de 2021. 
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7.5.1. Caso a licitação reserve cota de item/grupo exclusivo para participação de microempr as e. empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item grupo; 
7.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa. 
7.6. A falsidade da declaração sujeitará a licitante As sanções previstas na Lei Federal n° 14.133, de 2021, e neste 
Edital. 
7.7. As licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases 
de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no 
sistema, até a abertura da sessão pública. 
7.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pela 
licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
7.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, a licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo 
ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá As seguintes regras: 
7.9.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
7.9.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo 
de que trata o subitem acima. 
7.10. 0 valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado 
pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
7.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por 
menor preço; e 
7.10.2. percentual de desconto inferior ao lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por maior desconto. 
7.11. 0 valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na possuirá miter sigiloso 
para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita 
e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

8. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
8.1. A licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
8.1.1. Valor unitário do item; 
8.1.2. Marca; 
8.1.3. Fabricante; 
8.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares A especificação do Termo de Referência; 
8.2. 0 preço cotado poderá ultrapassar o valor de referência da presente licitação. Contudo, na fase de disputa de 
lances, o lance final deverá atingir preço inferior ou igual ao limite máximo admitido para contratação. 
8.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante. 
8.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
8.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 
da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 
8.6. Se o regime tributário da empresa implicar no recolhimento de tributos em percentuais variáveis, no momento 
dos pagamentos, deverão ser retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
8.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o 
objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas A perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, 
sua substituição. 
8.8. 0 prazo de validade da proposta não sera inferior a 90 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
8.9. As licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas 
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8.10. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto 
ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos. 
8.11. 0 descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a 
responsabilização pelo Tribunal de Contas competente, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos 
do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 
contrato. 

9. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e sitio eletrônico indicados neste Edital. 
9.2. As licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
9.3. Serão desclassificadas a propostas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 
Edital, que contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência. 
9.2.1. Seri desclassificada a proposta que identifique a licitante. 
9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real 
por todos os participantes. 
9.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 
efeito na fase de aceitação. 
9.3. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase 
de lances. 
9.4. 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e as licitantes. 
9.5. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
9.6. 0 lance deverá ser ofertado pelo valor do item grupo. 
9.7. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
9.8 A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
9.9 0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 2,00 (dois)reais 
para todos os itens. 
9.10. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
9.11. 0 procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
9.12. Para o pregão eletrônico o modo de disputa a ser utilizado sell "aberto", as licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, com prorrogações. 
9.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, sell prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública. 
9.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, sera de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 
lances intermediários. 
9.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
9.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo 
menos 5% (cinco por cento), o(a) pregoeiro(a), auxiliado(a) pela equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da 
disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
9.12.5. Após o reinicio previsto no item supra, as licitantes serão convocadas para apresentar lances intermediários. 
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9.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebi e registrado em 
primeiro lugar. 
9.14. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação da licitante. 
9.15. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível As licitantes para a recepção dos lances. 
9.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) pregoeiro(a) persistir por tempo superior a dez minutos, 
a sessão pública sera suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação. 
9.17. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
9.18. Em relação as empresas que se declara microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a 
etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto A Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 
0 sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo 
A comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45, da Lei Complementar n° 123/2006. 
9.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa 
de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada. 
9.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
9.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 
no prazo estabelecido no subitem anterior. 
9.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
9.19. S6 poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada 
do modo de disputa aberto e fechado. 
9.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60, 
da Lei Federal n° 14.133/2021, nesta ordem: 
9.19.1.1. Disputa final, hipótese em que as licitantes empatadas poderão apresentar nova proposta em ato continuo A 
classificação; 
9.19.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio das licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstas; 
9.19.1.3. Desenvolvimento pela licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento; 
9.19.1.4. Desenvolvimento pela licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 
9.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 
9.19.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 
Município, no território do Estado em que este se localize; 
9.19.2.2. Empresas brasileiras; 
9.19.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
9.19.2.4. Empresas que comprovem a pratica de mitigação, nos termos da Lei Federal n° 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009. 
9.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o(a) pregoeiro(a) poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
9.20.1. A negociação poderá ser feita com as demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
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estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão oposta 
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
9.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 
9.20.3. 0 resultado da negociação será divulgado As licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 
9.20.4. 0(a) pregoeiro(a) solicitará A licitante mais bem classificada que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários A confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
9.21.5. E facultado ao(à) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 
chat pela licitante, antes de findo o prazo. . 
9.22. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

10. FASE DE JULGAMENTO 
10.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) verificará se a licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende As condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei Federal n° 
14.133/2021, legislação correlata e, especialmente quanto A existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
10.1.1. SICAF; 
10.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
10.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia,gov.br/sancoes/cnep).
10.1.4. Lista de Fornecedores Penalizados, mantida pela Prefeitura Municipal de Horizonte. 
10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 
força da vedação de que trata o artigo 12, da Lei Federal n° 8.429, de 2 de junho de 1992. 
10.3. Caso conste na Consulta de Situação da licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o(a) 
Pregoeiro(a) diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
10.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 
10.3.2. A licitante será convocada para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
10.3.3. Constatada a existência de sanção, a licitante será reputada inabilitada, por falta de condição de participação. 
10.4. Caso a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido As ME/EPPs, o(a) pregoeiro(a) verificará se faz jus ao beneficio, item 6 deste Edital. 
10.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o(a) pregoeiro(a) 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto A adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 
35, da IN SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022. 
10.6. Sera desclassificada a proposta vencedora que: 
10.6.1. Contiver vícios insanáveis; 
10.6.2. Não obedecer is especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
10.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
10.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
10.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 
10.7. No caso de bens e serviços em geral, é indicio de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
10.7.1. A inexequibilidade s6 sera considerada após diligência do(a) pregoeiro(a), que comprove: 
10.7.1.1. Que o custo da licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
10.7.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
10.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
10.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários 
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por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, a licitaiite classificada em 
primeiro lugar sera convocada para apresentar Planilha por ela elaborada com os respectivos valores adequados ao 
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
10.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado no sistema, desde que não haja majoração do preço. 
10.10.1. 0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 
10.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
10.11. Para fins de analise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante ou da area especializada no objeto. 
10.12. Caso o Termo de Referencia exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 
devera apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

11. FASE DE HABILITAÇÃO 
11.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade da 
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021. 
11.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira 
poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 
11.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no Pais, as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
11.2.1. Na hipótese da licitante vencedora ser empresa estrangeira que não funcione no Pais, para fins de assinatura 
do contrato, os documentos exigidos para a habilitação sera() traduzidos por tradutor juramentado no Pais e 
apostilados nos termos do disposto no Decreto Federal n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a 
substitui- lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
11.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, sera feita 
por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, 
quando exigida, sera observado o somatório dos valores de cada consorciado. 
11.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia. 
11.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituidos por registro cadastral emitido por 
órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei Federal n° 
14.133/2021. 
11.6. Seri verificado se a licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei Federal n° 14.133/2021). 
11.7. Sera verificado se a licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em 
lei e em outras normas especificas. 
11.8. A licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
11.9. A habilitação sera verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
11.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando 
a lei expressamente o exigir. (IN n° 3/2018, art. 4°, ti I°, e art. 6°, 4°). 
11.10. E de responsabilidade da licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, a correção ou a 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN n° 3/2018, art. 7°, 
caput). 
11.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. (IN n°3/2018. art. 7°, parágrafo único) 
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11.11. A verificação pelo(a) pregoeiro(a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
11.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF, serão enviados por 
meio do sistema, em formato digital, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado 
da solicitação do(a) pregoeiro(a). 
11.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, as licitantes 
encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, observado o disposto no § 1° do art. 36 e no § 1° do art. 39 da Instrução Normativa SEGES 
n° 73, de 30 de setembro de 2022. 
11.12. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos neles não contidos somente sera feita em relação 
licitante vencedora. 
11.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 
classificado. 
11.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente 
subitem ocorrerá em relação a todas as licitantes. 
11.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não sera permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4°): 
11.13.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelas licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
11.13.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
11.14. Na análise dos documentos de habilitação, o(a) pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
11.15. Na hipótese da licitante não atender As exigências para habilitação, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
presente edital, observado o prazo mínimo de duas horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação 
do(a) pregoeiro(a). 
11.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação da licitante cuja proposta 
atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
11.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4° do 
Decreto Federal n° 8.538/2015). 
11.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 
licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 
julgamento. 

12. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
a. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações, e 
a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica da pessoa e, 
quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada (Art. 66 da Lei Federal n° 
14.133/21), devendo ser observado e apresentado, se for: 
a. 1 . Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
a.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio 
https://www.gov.beempresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
a.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 
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a.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, pu o 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual sera considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 
DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020. 
a.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
a.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz 
a.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n°5.764, de 16 de dezembro 1971. 
a.8. Ato de autorização para o exercício da atividade. 

b. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
b.3. Prova de regularidade com a Fazenda federal, estadual e municipal do domicilio ou sede do licitante, 
ou outra equivalente, na forma da lei; 
b.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei; 
b.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (Mediante a apresentação de certidão negativa ou 
positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei n°5.452, de 1° de maio de 1943). 
b.6. Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 70 da Constituição Federal 
(Esta declaração ficará dispensada em caso de procedimento eletrônico onde o proponente opte por assinalar 
a opção constante do sistema). 
b.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 
seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
b.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.° 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

c. Qualificação Econômico-Financeira 
c. 1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais (0 exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado no 
órgão competente de origem) 
c.2. indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a I (um), 
comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de 
exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação 
das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/( Passivo Circulante + Passivo 
Não Circulante); 
11 - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

c.3. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante ou, Certidão 
negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do licitante. 
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c.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qua1que ces de 
Liquidez Geral (LO), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), sera exigido para fins_ ilitação 
capital mínimo. 
c.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, de 
2021, art. 65, §1°). 
c.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
limitar-se-do ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
(Lei n° 14.133, de 2021, art. 69, §6°) 
c.7. 0 atendimento dos indices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da Area contábil, apresentada pelo fornecedor. 

d. Qualificação Técnica 
d.1 . Comprovação de aptidão para a fornecimento (moveis) equivalente ou superior ao objeto desta contratação, ou 
com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público 
ou privado. 
d.2. O fornecedor disponibilizard todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, copia do contrato, notas fiscais ou outro documento que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 
d.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

13. FASE DOS RECURSOS E DAS CONTRARRAZOES 
13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação das licitantes, 
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021. 
13.2. 0 prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação da 
licitante: 
13.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
13.3.2. 0 prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 
habilitação ou inabilitação; 
13.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1° do art. 17 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, o 
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 
13.4. Os recursos e as contrarrazões deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
13.5. Os recursos e as contrarrazões serão dirigidos à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
13.6. Os recursos e as contrarrazões interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
13.7. 0 prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelas demais licitantes sera de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
13.8. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
13.9. 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
14.1. Encerradas as fases de julgamento, de habilitação e exauridos os recursos administrativos (em conformidade 
com a alínea "i", inc. III do Art. 12 do Decreto Municipal 450/2023), o(a) agente de contratação, pregoeiro(a) desta 
licitação, encaminhará o processo instruido à autoridade superior do órgão ou entidade, que adjudicará o objeto da 
licitação e homologará o procedimento licitatório. 
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15. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
15.1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 1.4i n° 14.133, 
de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
15.2. A resposta a impugnação ou ao pedido de esclarecimento sera divulgada em sitio eletrônico oficial no prazo 
de até 3 (três) dias úteis, limitado ao ultimo dia útil anterior a data da abertura do certame. 
15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, em campo 
especifico do Compras.gov.br, (em caso de inoperfincia da plataforma eletrônica, ou falha do sistema, poderá ser 
enviado para o e-mail: pregao@horizonte.ce.gov.br), que preencham os seguintes requisitos: 
15.3.1. A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos 
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicilio, número do documento 
de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na sede da Comissão de Licitação da Prefeitura de 
Horizonte, dentro do prazo editalicio; 
15.3.2. 0 fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos; 
15.3.3. 0 pedido, com suas especificações; 
15.4. A resposta do Município de Horizonte-Ce sera disponibilizada no site da Prefeitura Municipal de Horizonte 
www.horizonte.ce.gov.br, no Compras.gov.br NA, k‘ \N.gox .br/compras, e no Portal Nacional De Contratações Públicas 
www.pncp.gov.br, e constituirá aditamento a estas Instruções. 
15.5. 0(a) Pregoeiro(a) poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros setores do órgão ou 
da entidade, a fim de subsidiar sua decisão. 
15.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
15.6.1. A concessão de efeito suspensivo a impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de 
contratação, nos autos do processo de licitação. 
15.7. Acolhida a impugnação, sera definida e publicada nova data para a realização do certame. 
15.8. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o 
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 
afetar a formulação das Propostas de Preços. 

16. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
16.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
16.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila e/ou aditivo. 
16.1.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
16.1.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
16.1.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
16.2. A fiscalização da presente contratação sera designada através de portaria n° 008/2024, publicada no 
Diário Oficial do Município de Horizonte — D.O.M, como fiscal administrativo, o senhor Vinicios Alencar 
Muniz, determinando ainda as competências e diretrizes da gestão e fiscalização contratual, conforme Anexo 
VII de Decreto N°450, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023. 

17. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, a licitante que praticar ato ilícito na forma do art. 155 da 
Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e especialmente quando: 
17.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 
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sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame; 
17.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a propo special 
quando: 
17.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
17.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
17.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
17.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 
17.1.2.5.apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
17.1.2.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
17.1.2.7. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
17.1.2.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação 
17.1.2.9. Fraudar a licitação 
17.1.2.10. Comportar-se de modo inid6neo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
17.1.2.10.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
17.1.2.10.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
17.1.2.10.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
17.1.2.10.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
17.1.2.10.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei Federal n.° 12.846, de 2013. 
17.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantido o devido processo legal, assegurado 
o prévio contraditório e a ampla defesa, aplicar As licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo 
das responsabilidades civil e criminal: 
17.2.1. Advertência; 
17.2.2.Multa; 
17.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e 
17.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
17.3. As sanções determinadas poderão ser aplicadas cumulativamente, conforme art. 10 do Decreto Municipal 
450/2023. 
17.4. A sanção de advertência, conforme art. 12 do Decreto Municipal 450/2023, sell aplicada nas seguintes 
hipóteses: 
17.4.1. descumprimento de obrigação legal ou infração A lei, quando não se justificar uma aplicação de sanção mais 
grave; ou 
17.4.2. inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória quando, a critério da Administração, não 
se justificar uma aplicação de sanção mais grave. 
17.5. Para cumprimento do item anterior, considera-se descumprimento ou inexecução parcial de obrigação 
contratual principal ou acessória aquelas que não impactam objetivamente no prosseguimento da execução 
contratual e desde que não causem prejuízos à Administração Pública municipal direta, autárquica e fundacional. 
17.6. Conforme o art. 13 do Decreto Municipal 450/2023, a sanção de multa será aplicada ao infrator por 
qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, 
calculada na forma prevista no instrumento convocatório, no contrato ou em outro instrumento 
obrigacional, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 
cento) do valor contratado, observando-se os seguintes parâmetros: 
17.6.1. de 0,5% (cinco décimos por cento) a 10% (dez por cento) do valor contratado, para aquele que: 
17.6.1.1. der causa A inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade daquelas que não impactam 
objetivamente no prosseguimento da execução contratual e desde que não causem prejuízos à Administração 
Pública municipal direta, autárquica e fundacional; 
17.6.1.2. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
17.6.1.3. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 
17.6.2. de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor contratado ou adjudicado, para aquele que: 
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17.6.2.1. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
17.6.2.2. não celebrar o contrato, ou instrumento equivalente, ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
17.6.2.3. der causa à inexecução parcial do contrato que cause dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
17.6.3. 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor contratado ou do valor de referência para a 
licitação, para aquele que: 
17.6.3.1. der causa à inexecução total do contrato; 
17.6.3.2. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
17.6.3.3. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
17.6.3.4. comportar-se de modo inid8neo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
17.6.3.5. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
17.6.3.6. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei Federal n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
17.6.4. Na hipótese de o infrator entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e 

• qualidade contratadas e/ou com vicio, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se 
destina, aplica-se a penalidade de multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 10% (dez por cento) do valor 
contratado. 
17.6.5. Nos contratos que ainda não foram celebrados, o percentual, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco 
décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, e seus incisos para cálculo da multa 
incidirá sobre o valor estimado da contratação. 
17.6.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração à contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada, de pagamentos decorrentes de outros contratos firmados com a contratado ou será cobrada judicialmente. 
17.6.7. Na aplicação da sanção de multa, sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 
17.6.8. Se a recusa em assinar o contrato ou instrumento equivalente for motivada por fato impeditivo relevante, 
devidamente comprovado e superveniente à apresentação da proposta, a autoridade competente para a contratação 
poderá, mediante ato motivado, deixar de aplicar a multa. 
17.6.9. 0 atraso, para efeito de cálculo da multa, sera contado em dias corridos, a partir do primeiro dia (ail 
subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação. 
17.6.10. Quando da aplicação da penalidade de multa, deverão ser observadas as atenuantes e excludentes de sua 
aplicação, tais como as hipóteses de força maior ou caso fortuito, quando devidamente comprovadas pelo infrator. 

e 17.6.11. Após esgotados os meios de execução direta da sanção de multa, o imputado serif notificado para recolher 
a importância devida, por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM), no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados do recebimento da comunicação oficial. 
17.6.12. Decorrido o prazo previsto de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da comunicação oficial, o órgão 
ou entidade sancionador encaminhará a multa à Procuradoria Geral do Município para que seja inscrita na Divida 
Ativa do Município. 
17.7. 0 atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o infrator à multa de mora, de 0,33% (trinta e três 
centésimos por cento) por dia de atraso na entrega de material ou execução de serviços, até o limite de 9,9% (nove 
virgula nove por cento), equivalente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente h. parte 
inadimplente, excluída, quando for o caso, a parcela referente aos impostos destacados no documento fiscal. 
17.7.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração Pública municipal direta, autárquica e 
fundacional a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 
outras sanções previstas nesta Lei. 
17.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a imposição de outra 
mais grave, Aquele que: 
17.8.1. der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade daquelas que não impactam 
objetivamente no prosseguimento da execução contratual e desde que não causem prejuízos à Administração 
Pública municipal direta, autárquica e fundacional, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
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17.8.2, der causa A. inexecução total do contrato; 
17.8.3. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
17.8.4. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
17.8.5, não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; ou 
17.8.6. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 
17.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar impedirá o imputado de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do Município de Horizonte, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
17.10. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar sera aplicada ao responsável pelas seguintes 
infrações administrativas: 
17.10.1 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 
17.10.2. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
17.10.3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
17.10.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; ou 
17.10.5. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei Federal n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
17.11. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar impedirá o imputado de licitar ou contratar 
com Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos. 
17.12. A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com Administração Pública direta e 
indireta deverá ser precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva da autoridade superior. 
17.13. 0 pagamento das multas não eximirá a contratada de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil 
derivada de perdas e danos junto à contratante, decorrentes das infrações porventura cometidas, inclusive pela 
inobservância do disposto na Lei Federal 13.709/2018 (LGPD), na forma abaixo estipuladas: 
17.13.1. multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de tratamento de dados 
pessoais sensíveis com o objetivo de obter vantagem econômica, ou outra irregularidade havida no cumprimento do 
CONTRATO, por culpa da CONTRATADA. 
17.13.2. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de descumprimento da 
obrigação de zelo no tratamento dos dados pessoais da pessoa natural vinculada A CONTRATANTE, ou em caso de 
tratamento de dados sem o consentimento específico e destacado por termo de compromisso, ou outra 
irregularidade havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA. 

18. PAGAMENTO 
18.1. 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura 
devidamente atestada pelo gestor da contratação, através de crédito na Conta Bancária da CONTRATADA. 
18.1.1. A CONTRATADA deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias, a respectiva nota fiscal/fatura e a 
documentação relativa A regularidade para com a Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), a Justiça do Trabalho (CNDT) e as Fazendas Federal, Estadual e Municipal. 
18.1.2. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de Horizonte/CE. 

19. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
19.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão A conta dos recursos oriundos do orçamento vigente da 
Prefeitura Municipal de Horizonte/CE — SECRETARIA DE SEGURANÇA, CIDADANIA, TRANSITO E 
TRANSPORTE, na seguinte dotação orçamentária:

õrg"
Unidade 

Orçamentária 
Funeilo/subfunvito/programa/ 

p-a/n° do projeto-atividade Fonte Elemento de 
Despesas 

Valor 
Estimado 

16 01 04 122 0047 1.043 15000000 4.4.90.52.00 R$ 231.517,79 

20. REGIME DE EXECUÇÃO E FORNECIMENTO DO OBJETO 
20.1. Relativo A entrega do objeto: 
20.1.1. 0 objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as especificações e local estabelecidos no 
Anexo I - Termo de Referência do Edital, qual seja: Rua Francisco Eudes Ximenes, SN - Centro, Horizonte — CE. 
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20.1.2. 0 prazo de entrega dos produtos é de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data do recebimento da Ordem de 
Fornecimento. 
20.1.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 2 (dois) dias 
úteis antes do término do prazo de execução, e aceitos pela CONTRATANTE, não serão considerados como 
inadimplemento contratual. 
20.2. Relativo ao recebimento do objeto: 
20.2.1. Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, COM 

verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais. 
20.2.2. Definitivamente, por gestor do contrato ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 
20.2.3. 0 recebimento dos materiais a serem contratados estão condicionados i conferencia, avaliações qualitativas 
e aceitação final, obrigando-se a CONTRATADA a substituir o material que apresentar eventuais vícios, defeitos 
ou incorreções, no prazo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da notificação da CONTRATADA, is suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas na Lei Federal n° 14.133/2021, no Código de Defesa do 
Consumidor, em tudo o que couber, e no Decreto Municipal n° 450/2023 . 
20.2.4. 0 material poderá ser rejeitado quando não apresentar conformidade com as especificações técnicas. 

21. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
21.1. São obrigações da CONTRATANTE: 
21.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato e seus 
anexos. 
21.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato e neste Termo de Referência do Edital. 
21.1.3. Notificar à CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, As suas expensas. 
21.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela CONTRATADA. 
21.1.5. Efetuar o pagamento A CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente contrato e no Anexo I - Termo de Referência do Edital. 
21.1.6. Aplicar A CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
21.1.7. A CONTRATANTE se compromete a zelar pelo tratamento dos dados pessoais dos titulares, pessoas 
naturais vinculadas A CONTRATADA, sem prejuízo de qualquer responsabilidade, admitindo-se o tratamento nas 
hipóteses de consentimento especifico e destacado por termo de compromisso e ou nas hipóteses previstas nos 
incisos II a X do art. 7° da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
quando for o caso. 
21.1.8. Com exceção do que dispõe o art. 40 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) n° 13.709, de 14 
de agosto de 2018, que trata da proteção dos dados pessoais, a CONTRATANTE se obriga a dar ciência prévia i 
CONTRATADA quando fizer uso dos dados privados, sempre zelando pelos princípios da minimização da coleta, 
necessidade de exposição especifica da finalidade, sem prejuízo da mera correção dos dados, quando for o caso. 
21.1.9. Fica vedado o tratamento de dados pessoais sensíveis por parte da CONTRATANTE com objetivo de obter 
vantagem econômica de qualquer espécie, com exceção daquelas hipóteses previstas no parágrafo 4° do art. 11 da 
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, quando for o caso. 

22. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
22.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Contrato e neste Termo de Referência, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
22.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078/1990). 
22.1.3. Comunicar A contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
22.1.4. Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei Federal n° 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
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22.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em pa1io prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes xecução ou 
dos materiais empregados. 
22.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pela contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
22.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdencidrias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade h. 
contratante e não poderá onerar o objeto do contrato. 
22.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
22.1.9. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
22.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação. 
22.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação (art. 116, da Lei Federal n° 14.133/2021). 
22.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a subclausula anterior, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei 
Federal n° 14.133/2021). 
22.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
22.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei Federal n° 14.133/2021. 
22.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 

23. DISPOSIÇÕES GERAIS 
23.1. Será divulgada Ata da Sessão Pública no sistema eletrônico. 
23.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
23.3. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 
23.4. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 
23.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-á o 
do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
23.6. 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da licitante, desde que 
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
23.7. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 

Hor.zonte/CE, 16 de abril de 202 

Jorange Bar o lmeida 
Ag nte de Contratação 
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PARTE B — ANEXOS 

Anexo I - Termo de Referência do Objeto 
o Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar (ETP) 

Anexo II — Modelo da Proposta de Preços 
Anexo III - Minuta do Contrato 
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ANEXO I DO EDITAL - TERMO DE REFERÊNCIA 

N° 1601.050124 - SEGURANÇA 

1. INTRODUÇÃO 

1.1. Objetivo 
Este Termo de Referência tem por finalidade fornecer elementos necessários e suficientes, os quais, 
baseados nos dados constantes dos estudos técnicos preliminares acostados aos autos, servirão para 
realização de procedimento administrativo, cujas especificações técnicas e demais condições 
encontram-se detalhados no presente documento, conforme disposto nos arts. 6°, incs. X, XIII e XXIII, 
18, 23, 40, 41 e 82, da Lei n° 14.133/2021, regulamentados pelo Decreto n°450, de 28 de dezembro de 
2023. 

2.2. Integram o presente Termo de Referência como se nele estivessem escritos, os seguintes 
documentos: 

I) Definição dos Lotes/Grupos e especificações dos produtos, com valores estimados; 
II) Relação dos documentos de habilitação para o procedimento; e 
III) Estudo Técnico Preliminar — ETP. 

2. INFORMAÇÕES PRIMARIAS, EXPOSIÇÃO DE NECESSIDADE, DETALHAMENTO E 
PLANEJAMENTO DO OBJETO. 
2.1. Órgão Interessado: 

SETOR REQUISITANTE (UNIDADE ADMINISTRATIVA): 

Secretaria de Segurança, Cidadania, Trânsito e Transporte. 

Responsável pela formalização da demanda: Matricula: 

Luiz Gonzaga da Costa Neto — Secretário de Segurança, Cidadania, 127466-0 
Trânsito e Transporte. 

2.2. Objeto: 
AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIOS DESTINADOS A SECRETARIA DE SEGURANÇA, 
CIDADANIA, TRANSITO E TRANSPORTE DO MUNICÍPIO DE HORIZONTE/CE. 

2.3. Justificativa: 
A justificativa da necessidade do objeto e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
especifico constante dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP, anexo ao presente documento. 

2.4. Do Plano de Contratação Anual - PCA: 
0 objeto da contratação esta previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme detalhamento a 
seguir: 

ID do PCA no PNCP: 07954480000179-0-000007/2024. 
ID da DFD no PCA constante do PNCP: 160/2023 
Data de publicação no PNCP: 29/12/2023. 
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2.5. Descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e epecJja 
produto: 
A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico constante 
dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP, anexo ao presente procedimento administrativo. 

3. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, DOS RECURSOS FINANCEIROS E 
ESTIMATIVA DA DESPESA 
3.1. Em atendimento a Lei Federal n° 14.133/21 e do Inciso II do art. 16 da Lei Complementar n.° 
101, de 4 de maio de 2000 - LRF, informamos a existência de crédito orçamentário, de recursos 
oriundos da Secretaria de Segurança, Cidadania, Trânsito e Transporte, para atender as despesas com o 
objeto deste termo na seguinte classificação orçamentária: 

ÓRGÃO 
UNIDADE 

OK. 

FUNÇAO/SUBFUNÇÃO/PROG 
RAMA/P-A/N° DO PROJETO- 

ATIVIDADE 
FONTE 

ELEMENTO 
DE 

DESPESAS 

VALOR 
ESTIMADO 

16 01 04 122 0047 1.043 15000000 4.4.90.52.00 
R$ 

231.517,79 

3.2. Valor global estimado: 
R$ 231.517,79 (duzentos e trinta e um mil quinhentos e dezessete reais e setenta e nove centavos). 

3.3. Metodologia do orçamento: 
Orçamento baseado em pesquisas de preços realizadas pela Comissão Central de Compras do 
município, conforme Mapa comparativo de preços em anexo aos autos. 

4. REQUISITOS GERAIS DA CONTRATAÇÃO. 
4.1. Sustentabilidade: 
4.1.1.0s critérios de sustentabilidade serão aqueles que, eventualmente, estarão descritos na 
descrição da especificação dos itens do objeto, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis. No mais, o município ainda não dispõe de norma própria correspondente a tal 
temática, limitando-se tais exigências a construção das especificações, quando for o caso e ou as 
rotinas de fiscalização e padrões de desempenho, as quais analisarão tais requisitos, quando 
exigidos. 

4.2. Indicação de marcas ou modelo: 
4.2.1. Não se aplica. 

4.3. Da vedação de utilização de marca/produto 
4.3.1. Não se aplica. 

4.4. Da exigência de amostra: 
4.4.1. Não se aplica, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar - ETP. 

4.5. Da subcontratação: 
4.5.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme previsão constante do 
Estudo Técnico Preliminar - ETP. 

5. DAS CONDIÇÕES E PRAZOS DE ENTREGA/FORNECIMENTO 
5.1. Local de entrega do Objeto 

3 
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5.1.1. 0 prazo de entrega dos produtos é de 30 dias corridos, a contar do marco estabetecido, qual 
seja: o recebimento da Nota de Empenho e recebimento da Ordem de Compra. 
5.1.2. Os produtos deverão ser entregues/instalados pela CONTRATANTE na Sede da Secretaria 
de Segurança, Cidadania, Trânsito do Município de Horizonte, situado a Rua Francisco Eudes 
Ximenes, S/N - Centro, Horizonte - CE. 

5.2. Forma de entrega, acompanhamento e fiscalização da entrega 
5.2.1.0 fornecimento dos produtos licitados poderá ser feito em sua totalidade, de acordo com a 
necessidade do órgao interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição de 
periódicas de ORDEM DE COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO/NOTA DE 
EMPENHO, pelo órgão demandante, constando a relação e a quantidade de itens a serem 
entregues. 
5.2.2. A entrega dos itens será acompanhada e fiscalizada por servidor do órgão demandante, o 
qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega para 
fins de pagamento. 
5.2.3. A presença da fiscalização do órgão demandante não elide nem diminui a responsabilidade 
da empresa contratada. 
5.2.4. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer bem que não esteja 
de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do item 
eventualmente fora de especificação. 

5.3. Prazo para entrega 
5.3.1. Os produtos deverão ser entregues em até 30 (trinta) dias corridos, a contar da emissão da 
Ordem de Compra/Nota de Empenho, que será enviada i contratada através de e-mail ou 
outro meio que comprove o seu recebimento. 
5.3.2. A demanda correspondente a ORDEM DE COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE 
FORNECIMENTO/NOTA DE EMPENHO deverá ser entregue em remessa única. 

6. DA FORMA DE RECEBIMENTO DO OBJETO E PAGAMENTO 
6.1. Da forma de recebimento (provisório e definitivo) 
6.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
6.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituidos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da 
contratada, as suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
6.1.3.0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento 
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
6.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 
definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis. 
6.1.5. 0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
6.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se 
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empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine A parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
6.1.7.0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia A liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 
6.1.8.0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
6.1.9. Pós conclusão dos procedimentos quanto ao recebimento, serão realizados os atos 
correspondentes a liquidação e pagamento da despesa. 

6.2. Forma de pagamento 
6.2.1. A liquidação e o pagamento da despesa sera efetuado em até 30 (trinta) dias a contar do 
recebimento definitivo dos produtos, através de atesto do recebimento dos produtos e o 
encaminhamento da documentação necessária, devendo ser observado, ainda, os normativos 
internos correspondentes ao processo de pagamento e as disposições pactuadas, bem como, a 
ordem cronológica de pagamentos. 
6.2.2. Para fins de instrução dos procedimentos de pagamento, além dos documentos citados no 
subitem anterior, o fornecedor deverá enviar obrigatoriamente a comprovação da regularidade 
fiscal e trabalhista, constante da seguinte documentação: 

a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor 
do contrato; 
b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e A Divida Ativa da União, 
inclusive em relação as contribuições sociais; 
c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual; 
d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal; 
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS; 
f) Prova de Regularidade relativa A Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT). 

6.2.3. 0 setor competente quanto aos pagamentos realizará a consulta dos documentos 
apresentados por meio de verificação on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao 
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou A documentação mencionada 
no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021. 
6.2.4. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

6.2.4.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
6.2.4.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 

6.2.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério do contratante. 
6.2.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto A 
inadimplência do contratado, bem como quanto A existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
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6.2.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias a Tescisdo 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
6.2.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF. 
6.2.9. Seri considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
6.2.10. Quando do pagamento, sera efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
6.2.11. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
6.2.12. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
7.1. 0 contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e 
vigorará até 31 de dezembro de 2024, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

8. REQUISITOS ESPECÍFICOS DO PROCEDIMENTO 
8.1. Da forma de apresentação das propostas 
8.1.1. Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhadas do item, quantidade 
solicitada, marca, o valor unitário e total, já considerando todas as despesas, tributos, impostos, 
taxas, encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os produtos, mesmo 
que não estejam registrados neste documento. 
8.1.2. A licitante deverá garantir a entrega dos itens sem qualquer defeito de fabricação, e se caso 
constatado alguma imperfeição, terão os itens devolvidos e a licitante submetida is penal idades da 
Lei, além do registro da falha no Cadastro de Fornecedores Municipais. 
8.1.3. Sera considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o MENOR PREÇO POR 
GRUPO, desde que atenda as exigências contidas neste Termo de Referência. 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
9.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
fornecimento sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstancias mediante simples apostila. 
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 
9.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
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fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de \L-xe ução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
9.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
9.7. 0 fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 
9.8. 0 fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas A execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, §1°). 
9.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
9.10. 0 fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
9.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
9.12. 0 fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas A renovação tempestiva ou A prorrogação contratual. 
9.13. 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 
9.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
9.15. 0 gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de compra/nota de empenho, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas A 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 
9.16. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
9.17. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, A autoridade superior Aquelas que ultrapassarem a sua competência. 
9.18. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
9.19. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 
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